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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

pnecÃo etetnôHrco N" ooi/2024

PROCESSO LtCtrATORto No 002/2024

CONTRATO FMS N.O 13912024, QUE ENIRE S' CELEBRAM O FUNDO

MUNtctpAL oe seúoe oe cua SRANDE E A EMqRESA J I Dos
SÁ,I,IOS DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS ME, PARA OS F,IVS QUE
SE ESPECIFICA.

O FUNDO MUNICIPAL of lSÚoe oe ClÀ GRANDE, com sede na Avenida Vinte de Dezembro, 145 - Centro -
Chã Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o no 08.625.167/0001.50, neste ato representado pelo seu Gestor e Secretário de Saúde Sr, Jairo
Amorim Paiva, brasileira, casado, corretor de imóveis, nomeado por meio da Portaria N" 285/2017 dalada em 0110812017, portador da

Matrícula Funcional no 494434, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa J B dos Santos Distribuidora de Alimentos ME,

inscrita no CNPJ sob o n" 36.369.95tU000'l-13, estabelecida à Avenida São José, S/No - Box 13 - Mercado Público - l\,1anoel SimÕes

Barbosa - Chã Grande - PE, CEP: 55.636-000, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Jefferson Barbosa dos Sanlos,
portadora da Carteira Nacional de Habilitação n'05740249200, expedida pelo Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco, CPF n"
095.466.394-27, doravante designada CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa, lendo em vista o que consta no Processo no

00212024 e em observância às disposiçoes da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletronico n. AU/2024, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas

1. CúUSULA PRIÍrlElRA- OBJETO (art.92, te [)

1.1 O objeto do presente instrumento é a Aquisiçáo com entrega parcelada de Gêneros Alimentícios Não Perecíveis, Perecíveis,
Hortifrutigranjeiros e Pão destinados ao Hospital Geral AlÍredo Alves de Lima, Residência Terapêutica, Centro de Atenção
Psicossocial - CAPS e Unidades de Saúde da Família - USF, nas condiçÕes estabelecidas no Termo de ReÍerência

1.2. Objeto da contratação:
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CARIIE DE AVE . FRAiIGO INTEIRO - ResíÍiado, de
qualquer substància contaminante que possa alterar ou encobrir
alguma alter4áo, âspecto póprio, não amolecido, e nem
pegajoso,cor própria sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor
próprios, com auséncia de sujidades, parasitas e larvas.
Embalagemprimária: Plástim limpo, não violdo, resistente, que
garanta a integridade do produto até o momento do consumo.
Contendo um frângo inteiro. Embalagem secundáriar Caixa
lacrada. Rotulagem: Deverá conteÍ extemamente os dados de
identific4áo, procedência, infomaçôes nutricionais, numero de
lote, quantidade do produto, núrnero de registÍo no Ministério da
Agricultura, SIF/D|PoA e carimbo de inspeçáo do SlF. Devera
apresentar validade minima de 30 dias a parlir da data de
recêbimento do produto. Veiculos de Entrega: Veiculo em
caÍrocena Íechada, lsotéÍmica e higienizada. Apresentando
Certificâdo de Vistoria, emitido no municipio ou estado, expedido
pela respecüva autoridade sanitária, em atendimento à Lei

6.437/77 e o Decreto Estâdual n0 20.786, de 1 0/08/98, ao Código
Sanitário do Estâdo dePernambuco - Art. 275 caput, §10 e Art.

277 e Portaria CVS -1 5, de 07/1 1/91 (COTA PRIiICIPAL 750/o

AtpLA coNcoRRÊrcn oo nrN 57). IíARCÂ: tAURtcÊA.

Kg 8R0447587 164 60 10,90365 3.978,50

58

CARNE BOVINA tOlDA - PÍoduto sem osso, com no máximo
3olo de água, 10o/o de gordura, e sem aponevÍoses. Cor própria,

vermelho escuro opaco, caracteristico de produto congêlado.
Sem manchas esverdeadas, ou quaisquer caracteristicas que
inviabilize o consumo humano. Deverá seguir as especlficaçÕes
da lnstrução Normativa n' 83 de 2111112003, do i/APA.
Embalagem primária: lmediatamente realizada após a moaQem,

devendo cada tubete ser de plástico resistente e adequado para
o produto. Com peso líquidode 5009. Embalagem secündária;
Deverá ser em caixa de papeláo refoÍçada, adequada ao
empilhamento recomendado, iacradâ e identificada com o nome
da empresa, resistente a danos durante o transporte e
armazenamento, garantindo a int€gridade do produto durante
todo o sêu período de validade. Será consideradaimprôpria e
será recusada â embalagem defêitúosa ou inâdequada, que
exponha o produlo à contaminaçáo e/ou deterioração.
Rotulagem: Deverá ser rotulado de acordo com a Portaria no

371de 04/09i97 do MAPA, Resoluçtu RDC n" 359 de 23/1212003
da ANVISAMS, Resolução RDC n" 360 de 23t12t2003 da
ANVISIJMS e Resolução RDC n" 259 de 20t09t2002 da
ANVISA/MS. Constando: ldentificaÇâo dc produto, nome e

Kg 8R0447447 65 42 13

50 91

70 13.01190
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endeÍeço doÍabncânte, lista de ingredientes, conteúdos líquidos,

data de fabncaÇão, data de validade ou prazo máx mo para

consumo, número do lote e informação nutricional. Veiculos de

Entrega: Veiculo em carroceria fechada, lsotérmica e

higienizada. Apresentando Certificado de \/istoria, emitido no

municipio ou estado, expedido pela respectiva autoÍidade

sanitária, em atêndimento à Lei 6.437/77 e o Decreto Estadual no

20.786, de 10/08/98, ao Codigo Sanitário do Estado de

Pernambuco - Art. 275 caput, §10 e Att.277 e Portaria CVS -
15, de 07/11/91 (COTA EXCLUSÍVA túEPP/tE» MARCA:

I(ADÃo,

60

cARr{E BoVI{A (COXAO ilOLE OU PALETA)

Congêlada, sem ossos, em peças, com no máxinn 3% de água,

10% de gordura e 3% apnevroses, coÍ própria sem manchês

esverdeadas, cheiro e saboí pÍóprio, com ausência de parasitas

e larvas, deve ser isenta de cartilagens. Embalagem â vácuo,

em saco plástico transpaÍente e atôxico, flexivel e resistente, que

garantâ integridâde do pÍoduto até o momento do consumo. Em

pacotes de 1 kg, acondicionados em caixas lacradas de 10 kg.

Rotulagem: Na êmbalagem devem constar dados de

identiÍicação e informaÉes nulricionais do produto, validade

minima de 30 diasa partir da data da entrega, no do registro no

SlF, SIE ou SlM. Veiculos de Entrega: Veiculo em carÍoceria

fechada, lsolermica e higienizada. Apresentando Certiícado de

Vistoria, emitido no municipio ou estâdo, expedido pela

rêspectiva autoridde s4litária,em atendiÍEnto a Lei 6.437/77 e

o Decreto Estadual n" 20.786, de'10/08/98, ao Código Sanitário

do Estado de Pemambuco - An.275 caput, §10 e At.2l7 e

PoÍtaria CVS -15, de 07/11/91. (CoTA RESERVADA 25%

HE EPP/IEI DO ÍTEI 50) . IIARCA: NEBOI.

Kg 8R0451 059 96 0 20 21 113 24 2A 3 460 60

61

cARr{E 0E AVE - FRÂNGO (COXA E SOBRECoXA)-
Resfriado, de quaiqueÍ substância contaminante que possa

alterar ou encobrir alguma alteÍação, aspecto pÍóprio, náo

amolecido, e nem pegajoso, cor própria sem manchas
esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de
sujidâdes, parasitas e larvas. Embalagem primána: Plástico
limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do
produto até o momento do consumo.Contendo coxa e sobrecora
ou peito de ftango. Embalagem secundána: Câixa lacÍâda.
Rotulagem: Deverá conleÍ exteínamente os dados de
identiÍicação, procedência, inform4ôes nulricionais, nümero de
lote, quantidadê do produto, número de registro no Ministerio da
Agricultura, SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SlF. Deverá
apresentar validade minima de 30 dias a partir da data de
Íecebimento do produto. Veículos de Entrega: Ve culo em
carroceriâ Íechada, lsotérmica e higienizada. Apresentando
CertiÍicado de Vistoria, emitido no municipio ou estado, expedido
pela respectiva autoridade sanitária, em atendlmento à Lei

6.437t77 e o Dêc€to Esladual n" 20.786, de 10/08,,98, ao
Codigo Sanitário do Estado de Pernambuco - Art. 275 caput,

§1" e Art. 271 e PoÍlana CVS -15, de 07/11/91 (CoTA
EXCLUSIVA XE/EPP/f,EI) . ÍúARCA: ilAUREÉA

Kg 8R0479982 132 0 0 0 132 1 0.98 1 449,36

67

PED(E AIICHOVA - Em postâs, sem cabeça, resÍnado, sem
visceras, sem pele, sem manchas, parasitas ou fungos,
acondicionado em saco plástico kansparente atóxico,
embalado em caixa dê papelão. Embalagem a vÉlcuo, em saco
plástico transpaÍente e atóxico, flexível e resistente, que garanta
integridade do produto até o momento do consumo. Rotulagem:
De acordo com uts normas da ANVISA. Veículos de Entrega:
Veiculo em canoceria fechada, lsotéÍmica e higienizade.
Apresentando CertiÍicado de Vistoria, emitido no município ou
estado, expedido pela respectiva autoridade sanitaria, em
atendimento à Lei 6.437177 e o Decreto Estadual n" 20.786
de 10/08/98, ao Codigo Sanitário do Estado de Pernambuco -
Art. 275 caput, §1" e Art. 277 e PortaÍia CVS -15, de 07/'11191.
(COTA EXCLUSMA tIEEPP/lúEl) IIARCA: LUZIIANIA.

Kg 8R0475581 0 43 0 0 43 23.90 1.027 .70

69

SALSICHA - Salsicha de carne de frango/bovina tipo hot
dog, congelada, com no máximo de 20/o de amido. Com
aspecto caracteristtco. cor própria sem manchâs pardacentas ou
esverdeadas, odor e sabor própno, com adiçáo de águâ ou gelo
no máximo de 10%. Conservaçáo 0 a 5"C. Acondicionada em
embalagem plá§tica apropriada, atóxica transpaÍente, limpa,
resistente e inviolável. PÍoduto prôprio para consumo numano
em conÍormidade com a legislaçáo sanitária em vigor. A
embalagem deverá conter externamenle os dados de
identifcação, procedência, DATA DE VALIDADE, informêÇÕes
nutncionais, número de lote, quantidade do produto, número do
registro do Ministêrio da Agricultura, SlF,DlpOA e carrmbo de
inspecâo do SlE. Veiculos de EntÍeoa: Veicúlo em carÍoceria

Kg 8R0467200 0 20 25 25 70 7.05

\ ,/1

493,50
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fechâda, isotérmica e higienizada. Apresentando Certiícado de

vistoria, emitido no municipio ou estado, expedldo pela

respectiva autoridade sanitâria, em atendimento à Lei 6 437177 e

o Decreto Estadual no 20.786, de '10/08/98, ao Codigo Sanitário

do Estado dePernambuco - An.275 caput, §1" e Nl,. 217 e

Portaria CVS -'15, de 07/11/91 (COTA EXCLUSIVA

XEíEPP,IEn. ÍúARCA: ESTRELA.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1 3.'l . 0 Termo de Referência,

1.3 2. O Edital da Licitação;
'1 .3,3. A Proposta do contratado;

1.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULASEGUNDA-VrGÊNCnE PRORROGAçÃO

2.1.O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 202X contados da assinatura , na forma do artigo 105 da Lei n"

14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independenlemente de termo aditivo, quando o objelo não for

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste

instrumento.

2,2. O contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de declaração de inidoneidade ou

impedimento de licitar e contralar com poder público, observadas as abrangências de aplicaçã0,

3. CúUSULATERCETRA- i,|ODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (arr.92, rV, Vil e XVil)

3.1, O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçoes de conclusã0, entrega,
observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúusulA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

5. CúUSULA QUtltTA - PREçO (art. 92, V)

5.1. 0 valor total da contratação e de R$ 12.881,56 (Doze mil, oitocentos e oitenta e um reais e cinquenta e seis centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, lrabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CúUSULA SErrA. PAGAMENTO (art. 92, V e Vt)

6.1.0 prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

t. cúusuLA sÉTrMA. REArusrE (aÉ.92, v)

7.1.0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da dala do orçamento estimado, em
06t05t2024.

7.2. Apos o interr4no de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 0s preÇos iniciais serão reajustados, mediante a
aplicaçã0, pelo contratante, do indice IPCA-IBGE exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluidas após a oconência da
anualidade.

7.3. Nos reaiusles subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratanle pagará ao contratado a importância cahulada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgadó(s) o(s) índice(s) definitivo(s) - I
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente o(s) deÍinitivo(s) ? - 

1\-/t,
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7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exlinto(s) ou de qualquer Íorma não possa(m) mais ser

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamenlo do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por aposlilamento,

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CoNTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1. São obrigaçÕes do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma e condiçôes estabelecidos

neste Conlrato e no Termo de Referência.

8 7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação ludicial para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigaçoes pelo

Contratado;

8 9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. AAdministraçãoteráoprazodel mês,acontardadatadoprotocolodorequerimentoparadecidir,admitidaaprorrogaÇãomotivada,
por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15

(quinze) dias úteis.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanlo ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conúatado com terceiros, ainda que vinculados à

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados,

9. CúUSULA NONA. OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVt e XVlt)

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes conslantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de
1990).

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da entrega, os molivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçã0.

9Â Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art '137, ll, da Lei n.o 14,133, de
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo fixado pelo Íiscal dolrntratqqs
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execução ou dos materiais empregados, a \

-.1 I
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9.6, Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do obleto, bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contÍatual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondenle aos danos

soÍridos.

9.7. Quando não Íor possivel a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contralo, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos

Trabalhistas - CNDT.

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias. Íiscais, comerciais e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar 0 objeto do contrato.

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique no

local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar,pordeterminaçãodocontratante,qualqueratividadequenãoestejasendoexecutadadeacordocomaboatécnicaouque
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condições exigidas para

habilitação na licitação.

9.12. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16 da Lei n,o 14 133 de
2021\.

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da Lei n." 14.133, de2021\.

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanlo aos
custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos evenlos arrolados no arl. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021 .

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, esladual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

9.17. Nao transferir a outrem, o objeto do Contrato,

9.18. O transporte, carga e a descarga dos produtos correrão por conta da(s) empresa(s) vencedo(as), sem qualquer custo adicional
solicitado posteriormente ao Fundo Municipal de Saúde de Chã Grande,

10. cúusuLA DÉcmA- GARANTIA DE EXECUçÃO (arr.92, X[)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

1í. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.INFRAçÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (ATt.92, XIV)

1 1 .1 . comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133 de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo:
c)

d)

e)
f)

s)
h)

der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o relardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado.
apresentar documentação Íalsa ou preslar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.g46, de io de agosto de 2013.

11.2 SerãoaplicadasaocontratadoqueincorrernasinfraçÕesacimadescrilasasseguintessançÕes:

trtÍs!Í!iÂ

ndechã G
lltry llu+t

AV. Sõo José. no l0l, Cenlro, Chô Gronde-
E-moil ouvidorio@chog

PE, cEP 55.63ó-000 I TereÍone: 8r 3s37-rr40 | cNpJ: il.o{9.80ó/000I-90
rronde.pe.gov.br I Sile www.chogronde.pe.gor.U. 

-



rrut
Fls. 0792

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contralo sempre que não se lustiÍicar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133, de2021):

ii) lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condulas descritas nas alineas "b", "c" e"d' do subitem acima deste

Contrato,semprequenãosejustificaraimposiçãodepenalidademaisgrave(art'156 §4',daLei n"14133,de2021),
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "e", ''f', "9" e "h" do

subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", 'c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156

§5o, da Lei n" 14.133, de2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2%

(dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentaÇã0, suplementação ou reposição da garantia

a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n 14.133 de2021 .

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1 1 1, de 0,50% a 300/o do valor do Contrato.

(3) Compensatória,paraainexecuçãototaldocontratoprevistanaalinea"c"dosubitem11.1 de20oka30okdovalordoContrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b' do subitem 1 '1 .1 , a multa será de 10% a 30% do valor do Conlralo.

(5) Para infra@s descritas na alínea 
-d' 

do subitem 11.1, a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato,

(6) Para a infração descrita na alinea "a" do subitem 11,1, a multa será de 05% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as

seguintes infra@s:

11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparação integral do dano

causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14,133, de2021).

1 1 .4. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §70, da Lei no 14.133, de

2021r'.

11.4.1. Antesdaaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazodel5(quinze) diasúteis,contadodadatade
sua intimação (art 157, da Lei no 14.133, de 2021)

1'1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida administrativamenle no prazo máximo de
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-seoprocedimentoprevistonocaputeparágrafosdoart 158daLei no14 133,de2021 ,paraaspenalidadesdeimpedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. NaaplicaçãodassanSesserãoconsiderados(art 15ô §1",da1ein014.133,de2021).

a) a natureza e a gravidade da infraçao cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaÇoes dos órgãos de controle.

11.7, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14 133 de 2021, ou em outras leis de licitaçÕes e contralos da
Administração Pública que também selam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e lulgados
coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competenle deÍinidos na referida Lei (art 159).

1 1 .8. A personalidade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir
ou disslmular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das
sançÔes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica
sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em
lodososcasos,ocontraditório,aampladefesaeaobrigatoriedadedeanálisejurÍdicaprévia(art 160 daLei no14.133,de2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0, informar e manler
atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para íins de publicidade no Cadastro Nlacional de Empresas lnidôneas e

:JilllTt LTà?e 
no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedeiat (Arr.fir\

.\
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11 10. As sançÕes de impedimento de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para licitar 0u contratar são passíveis de

reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

11.11. Os débitos do contratado para com a AdminisÍação contratante, resultantes de mulla administrativa e/ou indenizaçÕes, não

inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo Ôrgão ora conlratante, na Íorma da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

12. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTINçÃO COÍIITRATUAL (art. 92, XIX)

12.1, 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, arnda que isso ocorra antes do prazo estipulado para

tanto.

'12.2. Se as obrigaçoes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do ob1eto, caso em que

deverá a Administraçâ: providenciar a readequação do cronograma Íixado para o contrato.

12,3. Quandoanãoconclusãodocontratoreferidanoitemanteriordecorrerdeculpadocontratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade

da execução contratual.

12.4, O contÍato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou anles do prazo nele fixado, por algum dos

motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14J33121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

12.5. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua

capacidade de concluir o contrato.

12.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa .lurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteraçâo
subjetiva.

12.7 . O termo de extinção, sempre que possível, será precedido;

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçÕes e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico{inanceiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n ' 14,133, de2021).

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, kabalhista ou civil com dirigente do órgao ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado íunção na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o lerceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de2021\.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA (art. 92, Vl[)

13.1 As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamenlo desle
exercício, na dotação abaixo discriminada:

AP

Uxnme OçmrrÁnn I pnoemru DE TRABÁIHo Eleuemo oe Drspesl
Vx-onl Expeuun pon

DOTACÃO

8000
8000

8000
8000

8002
8002

8002

8002

1 0.301 .1 005.2 851

10.302.1014.2.852

10.302.1014 2.852
10.302.1014.2.852

3.3 90.30.00

3.3 90.30.00

3 3 90 30.00

3.3.90 30 00

R$ 2 732 25 (USF)

R$ 6.405,81 (Hospital)

R$ 2.369, 1 2 (Residência)

R$ 1 374 38 vd

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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tc. cúusut-l oÉctt'll QulnrA - Dos cAsos oMlssos (art. 92, lll)

14.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 14 133 de 2021, e demais normas

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078 de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

15. CúUSULA DÉCri,rA QUTNTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14 133. de2021.

15.2. Ocontratadoeobrigadoaaceitar,nasmesmascondiçÕescontratuais,osacréscimosousupressõesquesefizeremnecessários,até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial alualizado do contrato,

15.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da

consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá o@rrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art, '132 da Lei n" 14.133, de2021\.

15.4. Registros que não caraclerizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14,133, de2021.

16. cúusurá DÉcilA sExrA- puBLrcAÇÂo

16.1.lncumbiráaocontratantedivulgaropresenteinstrumentonoPortal Nacional deContrataçoesPúblicas(PNCP) naÍormaprevislano
art.94daLei 14.133, de2021, bemcomonorespectivosítiooficial nalnternet,ematençãoaoart.91,caput, daLei n."14,133, de2021 ,e
ao art.8o, §2o, da Lei n.12.527, de 2011, clcarl.To, §3o, inciso V, do Decreto n 7 724,de2012

í7. CúUSULA DÉCIilA SÉflMA- FORO (arr.92, §1o)

17 .1. Fica eleito o Foro da Comarca de GravatíPE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela liaçã0, conforme art. 1o, da Lei no 14j33121

h^

05 de aoosto 2024.

/á^^ axtl''evo- "b'-€
Amorim

cPF No 353.431.684-34

Secretário llunicipal de Saúde
COi{TRATANTE

+ot 65e s eq -Çz

Jefferson Barbosa dos Santos
cPF N'095.466.39+27

J B DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS ME

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF a375"7 -,\
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